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EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ITBI.
BASE DE CÁLCULO. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEIS. INTEGRALIZAÇÃO DE
CAPITAL SOCIAL. DEFINIÇÃO DO VALOR DO IMÓVEL A SER CONSIDERADO.
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
INVIABILIDADE DE REEXAME DE FATOS, PROVAS E DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. REJEIÇÃO.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que manteve

decisão que negou seguimento a recurso extraordinário com agravo,
tendo em vista a aplicação da Súmula 279 do STF e a existência de ofensa
reflexa à Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o acórdão

embargado apresenta obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
conforme o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se constatam obscuridade, contradição, omissão ou erro

material na decisão embargada, requisitos de cabimento dos embargos de
declaração conforme o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

4. O embargante busca, indevidamente, a rediscussão da matéria, o
que é inviável mediante embargos de declaração, conforme
jurisprudência desta Corte.

5. O acórdão embargado deixou expressamente consignado que
eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo Tribunal
de origem demandaria o reexame de fatos e provas, além de uma nova
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análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, o que é
inviável em sede de recurso extraordinário. Precedente.

IV. DISPOSITIVO
6. Embargos de declaração rejeitados.


